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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA  POR  ATO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PEDIDO DE AFASTAMENTO 
CAUTELAR  DOS  AGENTES  PÚBLICOS 
PROMOVIDOS.  INDEFERIMENTO  DA  TUTELA 
ANTECIPADA.  IRRESIGNAÇÃO.  FRAGILIDADE 
DAS ALEGAÇÕES DO RECORRENTE. ACERTO 
DA DECISÃO RECORRIDA.  DESPROVIMENTO.

- O juízo de verossimilhança sobre a existência do 
direito do Autor do pedido deve possuir, como 
parâmetro legal, a prova inequívoca dos fatos que o 
fundamentam em um grau de cognição mais 
profundo do que o exigido para a concessão de 
qualquer cautelar. Enfim, é necessária a presença de 
uma forte probabilidade de que os fatos sejam 
verdadeiros e o Requerente tenha razão.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o Agravo de Instrumento,  nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.640.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito 

suspensivo, interposto pelo Ministério Público do Estado da Paraíba contra a 

decisão proferida pelo Juiz da 3ª Vara da Comarca de Pombal que, nos autos 
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da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa movida em face de 

Djacy Lima de Oliveira e de Bruno Romano do Amorim Gaudêncio, indeferiu o 

pedido de afastamento cautelar dos Promovidos.

Aduziu  que  ajuizou  a  Ação  Principal  em  razão  de 

irregularidades funcionais praticadas pelos Defensores Públicos lotados na 1ª 

Vara da Comarca de Pombal (com atuação eventual perante a 3ª Vara) que, 

injustificadamente, têm se ausentado do trabalho, causando efetivos prejuízos 

à assistência jurídica prestada à população local.

Disse, amparado no parágrafo único do art. 20 da Lei Federal 

nº 8.429/92, que o afastamento cautelar dos Recorridos se faz necessário não 

só para evitar que eles exerçam preponderância sobre os servidores da 1ª e 3ª 

Varas da Comarca de Pombal, como também, para que não passem a dispor 

de  certa  liberdade  para  embaraçar  o  pleno  esclarecimento  dos  fatos 

investigados, interferindo no deslinde da instrução probatória.

Por  isso,  pugnou  pela  concessão  de  efeito  suspensivo  ao 

presente Agravo de Instrumento, para cassar a decisão agravada e determinar 

o afastamento dos Agravados na forma requerida na petição inicial. No mérito,  

pelo provimento do Agravo de Instrumento (fls. 02/14).

Juntou documentos de fls. 16/607.

Efeito suspensivo indeferido às fls. 611/612.

Informação pela Juíza “a quo” às fls. 617/618.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça 

ofertou parecer de mérito, pugnando pela procedência parcial  do Agravo de 

Instrumento para conceder a medida cautelar, determinando o afastamento  do 

servidor Djacy Lima de Oliveira das suas funções de Defensor Público lotado 

na 1ª Vara da Comarca de Patos (fls. 620/625).

Contrarrazões às fls. 631/634.
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É o relatório.

VOTO

É  cediço  que  a  tutela  antecipatória  deve  ser  aplicada  com 

bastante parcimônia, evitando-se perigosos pré-julgamentos e a possibilidade 

da irreversibilidade material de se voltarem as coisas ao estado anterior. 

Art. 273 do CPC. O juiz poderá, a requerimento da parte, 
antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela 
pretendida no pedido inicial,  desde que, existindo prova 
inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação 
e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação; ou 

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório do réu. 

§ 2º Não se concederá a antecipação da tutela quando 
houver  perigo  de  irreversibilidade  do  provimento 
antecipado 

Vale lembrar que o juízo de verossimilhança sobre a existência 

do direito do autor do pedido dever possuir,  como parâmetro legal, a prova 

inequívoca  dos  fatos  que  o  fundamentam,  em  um  grau  de  cognição  mais 

profundo do que o exigido para a concessão de qualquer cautelar. Enfim, é 

necessária  a  presença  de  uma  forte  probabilidade  de  que  os  fatos  sejam 

verdadeiros e o Requerente tenha razão.

Mas,  isso  não  é  o  bastante.  É  mister  que  a  essa 

verossimilhança  se  conjugue  o  fundado  receio,  com  amparo  em  dados 

objetivos de que a previsível  demora no andamento do processo cause ao 

Demandante dano irreparável ou de difícil reparação. 

Dessarte,  em que pesem as alegações do Recorrente acerca 

da  necessidade  de  preservação  da  instrução  processual,  não  vislumbro  a 

prova inequívoca de verossimilhança que justifique, neste momento processual 

específico, a reversão da decisão recorrida.
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Tenho que a aplicação da regra do parágrafo único do art. 20 

da Lei Federal nº 8.429/92 somente deve ocorre em hipóteses excepcionais de 

comprovada atuação dolosa do agente promovido, no sentido de tumultuar a 

apuração dos fatos e a colheita de provas.   

“In casu”, ao menos até o presente momento, inexistem provas 

de  que  os  Promovidos  estejam  ameaçando  testemunhas,  destruindo 

documentos,  ou  dificultando  a  realização  de  qualquer  ato  instrutório,  não 

podendo o afastamento das funções públicas,  por  ser  medida extrema, ser 

decretado apenas com base na hipotética possibilidade de eles virem a se 

valer da condição de Defensores Públicos para ameaçar os servidores das 1ª e 

3ª Varas da Comarca de Pombal, que sequer devem subordinação hierárquica 

ou funcional em relação a eles.

Sobre  o  tema,  vale  transcrever  os  seguintes  precedentes 

jurisprudenciais:
AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 1. 
Antecipação da Tutela no bojo da sentença Interposição 
de  Agravo  de  Instrumento  Princípio  da  Fungibilidade 
Dúvida  Objetiva.  Via  eleita  adequada.  2.  Improbidade 
Administrativa Afastamento do servidor antes do trânsito 
em julgado Inadmissibilidade Inteligência do artigo 20, da 
Lei  nº  8.429/92.  Recurso  provido.  (TJSP;  AI  2020955-
33.2014.8.26.0000; Ac. 7840118; Mococa; Oitava Câmara 
de  Direito  Público;  Relª  Desª  Cristina  Cotrofe;  Julg. 
10/09/2014; DJESP 17/10/2014)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
AFASTAMENTO  PROVISÓRIO  DOS  AGENTES 
PÚBLICOS. ART. 20,  PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 
8.429/92.  INOBSERVÂNCIA.  1.  Sem  demonstração  da 
efetiva interferência dos agentes na instrução probatória 
do  processo,  é  incabível  o  afastamento  cautelar  do 
agente público, na forma do art. 20, parágrafo único, da 
Lei nº 8.429/92. 2. In casu, não tendo sido demonstrado, 
de modo concreto, a ocorrência de conduta comissiva ou 
omissiva  dos  ora  agravados  que  tenha  prejudicado  a 
instrução da ação civil pública em comento, não há que 
se cogitar no deferimento do pedido cautelar do Ministério 
Público Federal. 3. Agravo improvido. (TRF-1 - AG: 66730 
BA  0066730-08.2012.4.01.0000,  Relator: 
DESEMBARGADOR  FEDERAL  I'TALO  FIORAVANTI 
SABO  MENDES,  Data  de  Julgamento:  02/04/2013, 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: e-DJF1 p.18 de 
31/05/2013)
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Por tais razões, diante da ausência de um dos requisitos para a 

concessão da tutela antecipada, qual seja, a verossimilhança das alegações, 

DESPROVEJO o Agravo de Instrumento.

É o voto.
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 

Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
           Relator
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